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Ata da DCLXXXV Sessão Ordinária da Quinta Legislatura 
da Câmara Municipal de Macuco, realizada no dia 
20 de abril de 2015, às 18h00 min,                                                                                                                                                        
Na forma regimental;                                                                             
 
Aos vinte dias do mês de abril de 2015, realizou-se a Sessão Ordinária da Câmara 
Municipal de Macuco, localizada na Praça Nilo Peçanha – Travessa Mercedes Monteiro 
Machado nº190, na cidade de Macuco, neste Estado. Presentes todos os Vereadores. Foi 
lida a ata da sessão anterior e aprovada por unanimidade. A palavra foi franqueada no 
Pequeno Expediente. No Pequeno Expediente fez o uso da palavra o Vereador Cássio 
Avelar Daflon Vieira o qual através de Requerimento Verbal, baseado no artigo 106, 
parágrafo 2º, inciso II do Regimento Interno, pediu a dispensa de leitura do Projeto de 
Lei Nº008/15 de autoria do Poder Executivo que dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício financeiro de 2016 e dá outras providências. Não havendo 
mais quem quisesse fazer o uso da palavra no Pequeno Expediente. O Presidente colocou o 
Requerimento Verbal do Vereador Cássio Avelar Daflon Vieira em Única Discussão e 
Votação, o qual foi aprovado por unanimidade. Em seguida o Presidente solicitou a 
Secretária que fizesse a leitura do Grande Expediente. No Grande Expediente foi feita a 
leitura do Parecer da Comissão de Constituição, justiça e Redação referente ao Projeto de 
Lei Complementar Nº001/15 de autoria do Poder Executivo que dispõe sobre a 
“utilização dos Bens Públicos Imóveis do Município de Macuco por terceiros e dá outras 
providências”, do    Projeto de Lei Nº008/15 de autoria do Poder Executivo que dispõe 
sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2016 e dá outras 
providências, do    Decreto Nº816/15 de autoria do Poder Executivo que “dispõe sobre o 
funcionamento da administração Municipal durante o feriado de Tiradentes e o feriado 
Estadual de São Jorge e dá outras providências e da    Indicação Nº727/15 de autoria do 
Vereador Douglas Espíndola Borges. A palavra foi franqueada no Grande Expediente. 
Não havendo quem quisesse fazer o uso da palavra no Grande Expediente o Presidente 
Frank Monteiro Lengruber passou para Ordem do dia. O Presidente colocou o Parecer da 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação em Única Discussão e Votação o qual foi 
aprovado por unanimidade. Por se tratar de Projeto de Lei em Regime de Urgência 
Urgentíssima, O Presidente colocou o Projeto em Única Discussão e Votação o qual foi 
aprovado por unanimidade. Colocou o referido projeto em sua Redação Final em Única 
Discussão e Votação o qual foi aprovado por unanimidade e vai a sanção. Em seguida 
encaminhou o Projeto de Lei Nº008/15 de autoria do Poder Executivo às Comissões de 



Constituição, Justiça e Redação, Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, Finanças, 
Orçamento e fiscalização Financeira, Saúde e Assistência Social, Meio Ambiente, Obras 
Públicas e Serviços Urbanos. Em seguida o Presidente deferiu o Decreto Nº816/15 de 
autoria do Poder Executivo que “dispõe sobre o funcionamento da administração 
Municipal durante o feriado de Tiradentes e o feriado Estadual de São Jorge e dá outras 
providências e disse que a casa acompanhará o Decreto e na próxima quarta-feira haverá 
sessão normal. Encaminhou a Indicação Nº727/15 de autoria do Vereador Douglas 
Espíndola Borges ao Chefe do Poder Executivo. Nada mais havendo a tratar, o 
Presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a sessão, e eu Aline das 
Neves Joi lavrei a presente ata que vai assinada pelo 
Presidente___________________________ e pelo 1º 
Secretário__________________________.     
 


